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No Brasil, são evidentes e expressivos os passos dados nesse sentido. A Cons-
tituição em vigor estabelece, expressamente, que "homens e mulheres são iguais 
em direitos e obrigações". É fundamental, entretanto, que se torne efetivo esse 
preceito constitucional, não se admitindo seja usado apenas para efeito de retó-
rica. Impõe-se, no dia-a-dia, no preenchimento por mulheres dos cargos eletivos 
e dos cargos e empregos de ruvel mais elevado, no setor público e no privado. É 
de se lamentar que haja, ainda, muita discriminação contra as mulheres. Sem a 
mudança de mentalidade e a colaboração de espíritos esclarecidos, muito tempo 
ainda transcorrerá até que sejam elas colocadas, em termos sociais, no seu devi-
do lugar e, em termos de direitos e obrigações, em situação de igualdade, como 
quer a Lei Fundamental. 
Em decorrência das lutas renhidas rumo à liberdade feminina, podemos hoje, 
com satisfação, comemorar o Dia Internacional da Mulher. 
Nada mais justo, em tão significativo momento, do que homenagear as valo-
rosas mulheres que, cumprindo dupla jornada - a doméstica e a profissional -, 
constroem a Nação. Elas estão lá, no seio de cada lar, como sal, como luz, como 
farol, não importando a raça, o status ou o credo, a desgastar-se na múltipla 
missão de esposa e mãe. Destilam, gota a gota, amor e forças na sublime tarefa 
de plasmar o caráter dos filhos, de edificar vidas, sempre com um sorriso, uma 
palavra de carinho, porque convictas do sacerdócio que Deus lhes confiou. Duas 
vezes heroínas, conciliam sua missão maior com o trabalho, posicionando-se 
quer na politica, na literatura ou nas repartições públicas, no mais das vezes em 
cargos de chefia, quer no comércio, nas fábricas, nos vinhedos e canaviais. 
Nesta importante data, gostaria de felicitar as mulheres presentes, fazendo 
menção especial à minha mulher, às eminentes senhoras dos Ministros e às Dras. 
Eliana Calmon e Helena Cid, bem como às servidoras desta Corte. 
* Palavras proferidas em 8 de março de 1999, por ocasião da solenidade 
comemorativa ao Dia Internacional da Mulher, Sala de Conferências do STJ 
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~ princip~ cri.tica que se. faz ao Judiciário é a de que é moroso e pouco 
e~Clente. No amblto deste Tnbunal e do Conselho da Justiça Federal, tem sido 
felto ~ grande esforço no sentido da modernização da Justiça, visando a torná-
la malS consentânea com as exigências dos tempos modernos e com as expecta-
tivas da sociedade a que serve. 
Este Tribunal, num ingente esforço, implantou, na área de informática o de,nominad~ "sistema push", pelo. qual comunica, em tempo real, aos advogados 
e as partes tnteressadas todas as tnformações relativas ao andamento dos seus 
~ro~essos. ~asta que tenham um computador e se cadastrem no site do STJ. Ao 
tnves de os tnteressados procurarem o Tribunal em busca de informações, este é 
que os procura, levando-lhes as informações de que necessitam. Trata-se de 
grande avanço. 
Neste mês, outro passo importante foi dado. Disponibilizaram-se cerca de 
1.500.000 páginas de acórdãos proferidos pelo Tribunal via internet. Passaram 
os advogados e estudiosos do Direito a ter fácil acesso à jurisprudência desta 
~orte, que diz a última palavra, na esfera infraconstitucional, sobre direitos rela-
tivos à vida, à liberdade e ao patrimônio das pessoas. 
Não s~ ~ode, ainda, deixar de salientar que o Diário da Justiça, que publica 
atos e declsoes desta Corte, é editado pela via eletrônica. Desse modo não mais ~e encaminham. papéis à Imprensa Nacional, mas impulsos eletrônicos, com 
grande econornta de recursos públicos. 
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Essas medidas e muitas outras a serem adotadas devem ser estendidas e 
compartilhadas com outros órgãos do Poder Judiciário e do Poder Executivo. 
Diante desse quadro, este ato reveste-se de grande significação, realçada pela 
presença de altas autoridades do País, que aqui se encontram. 
O que se pretende é interligar os sistemas informáticos do Superior Tribunal 
de Justiça, dos cinco Tribunais Regionais Federais e das suas Seções Judiciárias 
aos sistemas informáticos dos seus principais clientes, ou seja, daqueles que mais 
causas têm em curso nos citados órgãos jurisdicionais: a Advocacia-Geral da 
União, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a Caixa Econômica Federal 
e o Instituto Nacional do Serviço Social. A medida acarretará uma grande eco-
nomia de recursos e de esforços, tornando mais eficientes a administração da 
Justiça e os órgãos jurídicos dos entes que, perante eles, fazem-se presentes como 
partes nas ações ajuizadas. Haverá menos deslocamentos de advogados e procu-
radores para busca de informações junto aos órgãos do Judiciário; menos servi-
dores serão utilizados no atendimento às partes e advogados. Por outro lado, o 
sistema poderá ser utilizado para aulas e conferências a distância, elaboração de 
estatísticas confiáveis, controle de valores recolhidos diariamente aos cofres pú-
blicos, seleção de processos mais importantes, a exigirem atenção especial, expe-
dição automática de certidões, padronização de mandados, alvarás e de muitos 
atos e termos processuais; enfim, inúmeras providências em prol de um Estado 
mais eficiente, em favor da redução do denominado "custo Brasil". 
Agindo assim, temos procurado mostrar que as críticas endereçadas ao Judi-
ciário, muitas delas procedentes, devem ser examinadas e acolhidas, procuran-
do-se os caminhos que melhor atendam os interesses da população. Com esse 
objetivo, o importante é trabalhar e trabalhar muito, sempre com os olhos 
voltados para os superiores interesses públicos e objetivando a consecução das 
aspirações coletivas. 
Este Tribunal e o Conselho da Justiça Federal têm feito um grande esforço 
para aumentar o entendimento entre os Poderes, com o fito de superar os 
atritos decorrentes do exercício das três funções estatais básicas, tendo em 
vista a realização do bem comum. Tal proceder não implica abrir mão dos 
princípios que regem a atuação de cada Poder, mas, uma aproximação maior 
entre os seus membros, com o objetivo de se tomarem medidas de interesse 
geral, visando à sociedade como um todo. O que têm procurado é cumprir a 
segunda parte do art. 2° da Constituição, na consonância do qual os Poderes 
são independentes, porém harmônicos entre si. A independência não exclui a 
harmonia, e a harmonia só poderá ser obtida mediante conversações, sob a 
fiscalização da sociedade, que permitam identificar posições convergentes, a 
fim de que os problemas do Estado sejam resolvidos com a rapidez exigida 
pelos tempos modernos. 
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Afigura-se-me, pelo que representa, que este ato é de grande s1'gru'fi -
par P' D' d- caça0 ~ o aiS. 1SS0 ao testemunho as altas autoridades aqui presentes com as 
qUaiS me congratulo, certo de que outras medidas se seani1"- ' b' . b~ao com o mesmo 
o Jet1v~ de obter .um ~st~do mais harmônico, mais democrático e mais á il na 
prestaçao do serViço publico, especialmente ode distribuir justiça. g 
Obs. Foram partes neste Convênio: O Presidente do SI] o Ministro 
da ~aze~da, o Advogado-Geral da União, os Presidentes dos Tribunais 
Regzonazs Federais, o Presidente do INSS, o Preszdente da CEF e o Pro-
curador-Geral da Fazenda Nacional. 
._ * Palavras proferidas em 10 de março de 1999 
por ocaslao da cel~bração, do Convênio de Cooperação Técnic~ 
para Acesso ReCiproco as Bases de Dados e Tráfego em Rede. 
Salão Nobre do STJ, Ed. do Plenário. 
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